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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 73/2004

de 13 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 2.a classe José Manuel Santa-Ma-
rinha Beleza Paes Moreira para o cargo de Embaixador
de Portugal em Bissau.

Assinado em 9 de Setembro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Setembro de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins
Monteiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Decreto-Lei n.o 218/2004

de 13 de Outubro

As disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas que disciplinam a qualidade e composição
dos alimentos para animais impõem um controlo oficial
destinado a garantir o seu cumprimento. Esse controlo
é efectuado, na prática, através de colheitas de amostras
e da aplicação dos respectivos métodos de análise, de
acordo com as disposições comunitárias.

Estes métodos analíticos devem ser fiáveis, de forma
a permitir a detecção e, se for caso disso, a percentagem
de certos tipos de proteínas animais em alimentos des-
tinados a determinadas categorias de animais cuja uti-
lização esteja proibida.

O método descrito no Decreto-Lei n.o 46/99, de 12
de Fevereiro, estabelece linhas de orientação para a
identificação e quantificação por estimativa dos cons-
tituintes de origem animal por exame microscópico, no
quadro do controlo oficial dos alimentos para animais,
e é, actualmente, o único método validado para o con-
trolo da presença em alimentos para animais de pro-
teínas animais, incluindo as proteínas tratadas a 133oC
e 3 bar durante vinte minutos.

No contexto da permanente evolução no domínio
técnico e científico, e tendo em consideração estudos
comparativos da determinação de proteínas animais
transformadas, verificou-se que existem variações na
aplicação dos exames microscópicos estabelecidos pelo
Decreto-Lei n.o 46/99, de 12 de Fevereiro, as quais
são responsáveis por diferenças significativas de sen-
sibilidade, especificidade e exactidão do método.

Assim, torna-se necessário especificar com maior por-
menor as disposições relativas ao método, bem como

harmonizar e melhorar a determinação de proteínas ani-
mais transformadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2003/126/CE, da Comissão, de
23 de Dezembro, relativa ao método analítico para a
determinação de constituintes de origem animal no qua-
dro do controlo oficial dos alimentos para animais.

Artigo 2.o

Programa de controlo

A análise oficial de alimentos para animais efectuada
com a finalidade de controlo oficial destinado a detectar
a presença, a identificar ou a estimar a quantidade de
constituintes de origem animal em alimentos para ani-
mais, no âmbito do quadro do programa coordenado
de controlo no domínio da alimentação animal previsto
no Decreto-Lei n.o 245/99, de 28 de Junho, deve ser
realizada em conformidade com o anexo ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.o

Condições de utilização

1 — As condições para a detecção, identificação e
quantificação por estimativa, por exame microscópico,
de constituintes de origem animal em alimentos para
animais estabelecidas no anexo ao presente diploma,
que dele faz parte integrante, devem ser utilizadas sem-
pre que a detecção de constituintes de origem animal
em alimentos para animais seja efectuada por exame
microscópico no quadro do programa coordenado de
controlo no domínio da alimentação animal previsto no
Decreto-Lei n.o 245/99, de 28 de Junho.

2 — Pode ser igualmente efectuado um segundo
exame, com base em variantes dos métodos ou métodos
alternativos, para melhorar a detecção de determinados
tipos de constituintes de origem animal ou melhor espe-
cificar a origem desses constituintes, desde que sejam
utilizados os métodos do anexo ao presente diploma,
que dele faz parte integrante, em todos os exames
oficiais.

3 — Pode ainda ser utilizada uma variante do protocolo
no exame de determinados constituintes específicos de
origem animal, como o plasma ou ossos presentes no
sebo, desde que essas análises sejam efectuadas em com-
plemento das previstas no programa coordenado de
controlo.

4 — Para os efeitos do presente diploma, conside-
ram-se constituintes de origem animal em alimentos
para animais os produtos do processamento de carcaças
de mamíferos, aves de capoeira e peixes.

Artigo 4.o

Sensibilidade

Nos alimentos para animais podem ser detectadas
quantidades inferiores a 0,1% de constituintes de origem
animal, dependendo da natureza desses constituintes.
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Artigo 5.o

Amostra

Na identificação dos constituintes de origem animal
utiliza-se uma amostra representativa, colhida de acordo
com o disposto na Norma Portuguesa 3253 (1988), que
fixa os métodos oficiais de análise a utilizar no controlo
oficial de aditivos admitidos nos alimentos para animais,
e preparada de modo adequado.

Artigo 6.o

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

O Laboratório Nacional de Investigação Veterinária
assegura a aplicação dos procedimentos descritos no
n.o 5 do anexo, quando for efectuada uma análise oficial
com o intuito de estimar a quantidade, e não apenas
a presença, de constituintes de origem animal.

Artigo 7.o

Formação

1 — Os laboratórios que efectuam o controlo oficial
da presença de constituintes de origem animal em ali-
mentos para animais devem participar periodicamente
em testes de proficiência nos métodos analíticos.

2 — O pessoal de laboratório que efectua as análises
em questão deve receber a formação adequada.

Artigo 8.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 46/99, de 12 de
Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Agosto de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António Victor Martins Monteiro — Carlos Hen-
rique da Costa Neves.

Promulgado em 15 de Setembro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ANEXO

Condições para a detecção, identificação e quantificação por
estimativa, por exame microscópico, de constituintes de ori-
gem animal em alimentos para animais.

1 — Resumo do processo. — O protocolo a seguir
descrito adequa-se a alimentos para animais com baixo
teor de humidade. Os alimentos para animais com teor
de humidade superior a 14% têm de ser previamente
secos ou condensados. Determinados alimentos para
animais ou matérias-primas para a alimentação animal,
por exemplo, óleos ou gorduras, exigem um tratamento
específico (v. n.o 7). Os constituintes de origem animal
são identificados com base em características típicas
detectáveis por exame microscópico, por exemplo, fibras
musculares e outras partículas de carne, cartilagens,
ossos, chifres, pêlos, cerdas, sangue, penas, cascas de

ovos, espinhas ou escamas. Procede-se à identificação
na fracção peneirada (n.o 4.1) e no sedimento concen-
trado (n.o 4.2) da amostra.

2 — Reagentes:
2.1 — Meios de montagem:
2.1.1 — Hidrato de cloral (solução aquosa a 60%,

m/v);
2.1.2 — Lixívia (solução a 2,5%, m/v, de NaOH ou

solução a 2,5%, m/v, de KOH) para as fracções penei-
radas;

2.1.3 — Óleo parafínico ou glicerol (viscosidade:
68-81) para as observações microscópicas no sedimento;

2.2 — Agentes de lavagem:
2.2.1 — Álcool a 96 %;
2.2.2 — Acetona;
2.3 — Agente de concentração: tetracloroetileno

(densidade: 1,62);
2.4 — Reagentes de coloração:
2.4.1 — Solução de iodo/iodeto de potássio (dissolver

2 g de iodeto de potássio em 100 ml de água e adicionar
1 g de iodo, agitando com frequência);

2.4.2 — Vermelho de alizarina (diluir 2,5 ml de ácido
clorídrico 1 M em 100 ml de água e adicionar a esta
solução 200 mg de vermelho de alizarina);

2.4.3 — Reagente da cistina (2 g de acetato de
chumbo, 10 g de NaOH/100 ml de H2O);

2.4.4 — Solução de iodo/iodeto de potássio (dissol-
vida em etanol a 70%);

2.5 — Reagente descolorante: solução comercial de
hipoclorito de sódio (9,6% de cloro activo).

3 — Equipamento e acessórios:
3.1 — Balança analítica (aproximação de 0,01 g; no

caso do sedimento concentrado: 0,001 g);
3.2 — Meios de moagem (moinho ou almofariz, em

especial no caso dos alimentos para animais com teor
de matéria gorda em análise superior a 15%);

3.3 — Peneira com rede de orifícios quadrados de
lado não superior a 0,50 mm;

3.4 — Ampola de decantação ou vaso de decantação
de fundo cónico;

3.5 — Microscópio estereoscópico (ampliação
mínima: 40 vezes);

3.6 — Microscópio composto (ampliação mínima:
400 vezes), de luz transmitida ou luz polarizada;

3.7 — Material de vidro de laboratório de uso cor-
rente.

O equipamento deve apresentar-se perfeitamente
limpo. As ampolas de decantação e o restante material
de vidro devem ser lavados em máquina de lavar. As
peneiras devem ser limpas com uma escova rija.

4 — Técnica. — Os alimentos para animais em gra-
nulado podem ser previamente peneirados, se ambas
as fracções forem analisadas como amostras distintas.

São tratados pelo menos 50 g de amostra [moer com
precaução, utilizando, se necessário, os meios de moa-
gem adequados (n.o 3.2) para obter uma estrutura apro-
priada]. Tomar duas partes representativas da matéria
moída, uma para a peneiração (pelo menos 5 g) (n.o 4.1)
e outra para a concentração do sedimento (pelo menos
5 g) (n.o 4.2). Para facilitar a identificação podem uti-
lizar-se ainda reagentes de coloração (n.o 4.3).

Para indicar a natureza das proteínas animais e a
origem das partículas, pode recorrer-se a um sistema
de apoio à decisão (como o ARIES) e a amostras de
referência.

4.1 — Identificação de constituintes de origem animal
nas fracções peneiradas:

Peneirar (n.o 3.3), em duas fracções, uma quantidade
mínima de 5 g da amostra.
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Depositar a fracção (ou as várias partes em que seja
dividida a fracção) de maior granulometria, ou uma por-
ção representativa da mesma, em camada fina, num
suporte adequado e pesquisar, de modo sistemático, ao
microscópio estereoscópico (n.o 3.5), a diversas amplia-
ções, a presença de constituintes de origem animal.

Pesquisar, de modo sistemático, ao microscópio com-
posto (n.o 3.6), a diversas ampliações, a presença de
constituintes de origem animal em lâminas preparadas
com a fracção peneirada de menor granulometria.

4.2 — Identificação de constituintes de origem animal
no sedimento concentrado:

Depositar uma quantidade mínima de 5 g (aproxi-
mação de 0,01 g) da amostra numa ampola de decan-
tação ou vaso de decantação de fundo cónico e adicionar,
pelo menos, 50 ml de tetracloroetileno (n.o 2.3.1). Agitar
a mistura diversas vezes.

Se se utilizar uma ampola de decantação fechada,
deixar decantar o sedimento durante tempo suficiente,
pelo menos três minutos, antes de o separar. Agitar
de novo e voltar a deixar decantar o sedimento durante
pelo menos três minutos. Voltar a separar o sedimento.

Se se utilizar um vaso aberto, deixar decantar o sedi-
mento durante pelo menos cinco minutos antes de o
separar.

Secar e depois pesar (aproximação de 0,001 g) o sedi-
mento total. A pesagem só é necessária se se pretender
efectuar uma quantificação por estimativa. Se o sedi-
mento for constituído por muitas partículas grandes
poderá ser separado em duas fracções por peneiração
(n.o 3.3). Pesquisa-se a presença de constituintes ósseos
no sedimento seco ao microscópio estereoscópico
(n.o 3.5) e ao microscópio composto (n.o 3.6).

4.3 — Utilização de meios de montagem e reagentes
de coloração. — A identificação microscópica dos cons-
tituintes de origem animal pode ser facilitada pelo
recurso a meios de montagem e reagentes de coloração
especiais, tais como:

Hidrato de cloral (n.o 2.1.1): aquecendo cuidadosa-
mente, é possível observar mais claramente as estruturas
celulares, pois os grãos de amido sofrem gelatinização
e os conteúdos indesejados são removidos das células.

Lixívia (n.o 2.1.2): o hidróxido de sódio e o hidróxido
de potássio clarificam as matérias constituintes do ali-
mento para animais, ajudando na detecção de fibras
musculares e de pêlos e outras estruturas queratínicas.

Óleo parafínico e glicerol (n.o 2.1.3): os constituintes
ósseos podem ser bem identificados neste meio de mon-
tagem, pois, na sua maioria, as lacunas permanecem
cheias de ar e surgem como buracos negros de
5 lm-15 lm.

Solução de iodo/iodeto de potássio (n.o 2.4.1): é uti-
lizada na detecção de amido (cor azul-violácea) e de
proteínas (cor amarelo-alaranjada). Se necessário, as
soluções podem ser diluídas.

Solução de vermelho de alizarina (n.o 2.4.2): colo-
ração vermelha/rosa dos ossos, espinhas e escamas.
Antes de secar o sedimento (n.o 4.2), transferir o sedi-
mento total para um tubo de ensaio de vidro e lavar
duas vezes com aproximadamente 5 ml de álcool
(n.o 2.2.1) (utilizar um agitador de vórtex em cada lava-
gem e deixar o solvente em repouso durante cerca de
um minuto antes de o decantar). Antes de utilizar este
reagente de coloração, descorar o sedimento com pelo
menos 1 ml de solução de hipoclorito de sódio (n.o 2.5.1).
Deixar reagir durante dez minutos. Encher o tubo com
água, deixar depositar o sedimento durante dois a

três minutos e decantar a água e as partículas em sus-
pensão. Lavar mais duas vezes o sedimento com cerca
de 10 ml de água (utilizar um agitador de vórtex, deixar
em repouso e decantar a água de cada vez). Adicionar
2 a 10 ou mais gotas (dependendo da quantidade de
resíduo) de solução de vermelho de alizarina. Agitar
a mistura e deixar reagir durante alguns segundos. Lavar
duas vezes o sedimento corado com aproximadamente
5 ml de álcool (n.o 2.2.1) e, em seguida, uma vez com
acetona (n.o 2.2.2) (utilizar um agitador de vórtex e dei-
xar o solvente em repouso durante cerca de um minuto
antes de o decantar). O sedimento estará pronto para
a secagem.

Reagente da cistina (n.o 2.4.3): aquecendo cuidado-
samente, os constituintes com cistina (pêlos, penas, etc.)
ficam castanho-escuros.

4.4 — Exame de alimentos para animais que even-
tualmente contenham farinhas de peixe:

Examinar ao microscópio composto (n.os 4.1 e 4.2)
pelo menos uma lâmina da fracção peneirada de menor
granulometria e da fracção fina do sedimento.

Se a rotulagem incluir farinhas de peixe nos ingre-
dientes ou se suspeitar da presença de farinhas de peixe
ou esta tiver sido detectada no exame inicial, devem
examinar-se pelo menos mais duas lâminas da fracção
de menor granulometria da amostra inicial e também
a fracção sedimento total.

5 — Cálculos e avaliação. — Os cálculos só podem
ser efectuados se os constituintes de origem animal con-
tiverem fragmentos ósseos.

Com base nas lacunas características que apresentam,
os fragmentos de ossos de animais terrestres de sangue
quente, mamíferos e aves, são distinguíveis dos diversos
tipos de espinhas de peixe na lâmina de observação
microscópica. A proporção de constituintes de origem
animal na amostra pode ser estimada tendo em conta:

A proporção estimada (percentagem ponderal) de
fragmentos ósseos no sedimento concentrado;

Proporção (percentagem ponderal) de ossos nos
constituintes de origem animal.

A estimativa deve basear-se na observação de pelo
menos, se possível, três lâminas e de um mínimo de
cinco campos por lâmina. Nos alimentos compostos para
animais, o sedimento concentrado contém, em geral,
não apenas fragmentos de ossos de animais terrestres
e de espinhas de peixes mas também outras partículas
de massa específica elevada, nomeadamente minerais,
areia e fragmentos lenhificados de plantas.

5.1 — Estimativa da percentagem de fragmentos
ósseos:

Percentagem de fragmentos de ossos de animais
terrestres = (S×c)/W;

Percentagem de fragmentos de espinhas e escamas
de peixes = (S×d)/W.

[S = massa de sedimento (mg); c = factor de correc-
ção (%) correspondente à estimativa de fragmentos de
ossos de animais terrestres no sedimento; d = factor de
correcção (%) correspondente à estimativa de fragmen-
tos de espinhas e escamas de peixe no sedimento;
W = massa da amostra para sedimentação (mg).]

5.2 — Estimativa da percentagem de constituintes de
origem animal. — A proporção óssea pode variar gran-
demente nos produtos de origem animal. A percentagem
de ossos é de 50% a 60% no caso das farinhas de ossos
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e de 20% a 30%, no caso das farinhas de carne; no
caso das farinhas de peixe, a proporção de espinhas
e escamas varia em função da categoria e origem da
farinha, sendo, normalmente, da ordem de 10% a 20%.

Se o tipo de farinha de origem animal presente na
amostra for conhecido, será possível efectuar as seguin-
tes estimativas:

Proporção estimada de constituintes originários de
animais terrestres (%) = (S × c)/(W× f) × 100;

Proporção estimada de constituintes originários de
peixe (%) = (S × d)/(W × f)×100.

[S = massa de sedimento (mg); c = factor de correc-
ção (%) correspondente à estimativa de fragmentos de
ossos de animais terrestres no sedimento; d = factor de
correcção (%) correspondente à estimativa de fragmen-
tos de espinhas e escamas de peixes no sedimento;
f = factor de correcção correspondente à proporção de
ossos nos constituintes de origem animal da amostra
examinada; W = massa da amostra para sedimentação
(mg).]

6 — Expressão dos resultados do exame. — O rela-
tório deve conter, no mínimo, informações sobre a pre-
sença de constituintes originários de animais terrestres
ou de farinhas de peixe. Os diversos casos possíveis serão
descritos do seguinte modo:

6.1 — Quanto à presença de constituintes originárias
de animais terrestres:

O exame microscópico da amostra apresentada não
permitiu detectar constituintes originários de
animais terrestres; ou

O exame microscópico da amostra apresentada per-
mitiu detectar constituintes originários de ani-
mais terrestres;

6.2 — Quanto à presença de farinhas de peixe:

O exame microscópico da amostra apresentada não
permitiu detectar constituintes originários de
farinhas de peixe; ou

O exame microscópico da amostra apresentada per-
mitiu detectar constituintes originários de fari-
nhas de peixe.

Se forem detectados constituintes originários de peixe
ou de animais terrestres, o relatório do resultado do
exame pode, se necessário, apresentar ainda uma esti-
mativa da quantidade de constituintes detectada (x%,
‹0,1%, 0,1% a 0,5%, 0,5% a 5% ou ›5%) e especificar
o tipo de animal terrestre, se possível, e os constituintes
de origem animal (fibras musculares, cartilagem, ossos,
chifres, pêlos, cerdas, penas, sangue, cascas de ovos,
espinhas, escamas) identificados.

Se for estimada uma quantidade de ingredientes de
origem animal, deve ser indicado o factor de correcção
f utilizado.

Se forem identificados constituintes ósseos provenien-
tes de animais terrestres, o relatório deverá incluir a
seguinte frase: «Não é de excluir a possibilidade de estes
constituintes serem originários de mamíferos».

Esta frase suplementar não será necessária se tiver
sido especificado tratar-se de fragmentos ósseos de ani-
mais terrestres provenientes de aves de capoeira ou de
mamíferos.

7 — Protocolo facultativo para a análise de óleos ou
gorduras. — Na análise de óleos ou gorduras pode recor-
rer-se ao seguinte protocolo:

Se a gordura se apresentar no estado sólido, deve
ser aquecida (por exemplo, num forno de
microondas) até fundir;

Com uma pipeta, transferir 40 ml de gordura da
base da amostra para um tubo de centrifugação;

Centrifugar a 4000 rpm durante dez minutos;
Se a gordura se apresentar no estado sólido depois

da centrifugação, deve ser aquecida de novo num
forno até fundir. Voltar a centrifugar a 4000 rpm
durante cinco minutos;

Com uma pequena colher ou espátula, transferir
metade das impurezas decantadas para uma
pequena placa de Petri ou uma lâmina de micros-
cópio, para a identificação ao microscópio da
eventual presença de constituintes de origem ani-
mal (fibras de carne, penas, fragmentos ósseos,
etc.). Para a observação ao microscópio, é reco-
mendada a utilização de óleo parafínico ou de
glicerol como meio de montagem;

As restantes impurezas serão utilizadas na sedi-
mentação descrita no n.o 4.2.
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Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750;
e-mail: assinaturas.dr@incm.pt).

Preços para 2004
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . 395

Compilação dos Sumários . . . . . . . . . 50

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . . . 80

DAR, 2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
N.o de acessos ilimitados até 31-12 550

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 180 225

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 96 120
250 acessos . . . . . . . . . . . . 216 270
Ilimitado . . . . . . . . . . . . . . 400 500

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


